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amazônica  
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É uma notícia triste que está sendo proposto um desvio para 
concretizar a polêmica reabertura da rodovia BR-319 (Manaus-Porto 
Velho) sem o devido Estudo de Impacto Ambiental-EIA (e.g., [1, 2]). 
Ainda mais, este subterfúgio está proposto através de uma Medida 
Provisória (MP), que é um vestígio da ditadura militar que permite o 
governo tomar ações, mesmo altamente impactantes como esta, sem a 
aprovação do Congresso Nacional. Uma MP vale por 120 dias, mas 
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pode ser reeditada outras vezes. Neste espaço de tempo uma obra 
como a BR-319 pode se tornar um fato consumado. 

A rodovia BR-319 foi construída em 1973 pela ditadura militar, mas 
faltou transito suficiente para justificar a sua manutenção, e foi 
abandonado pelo Ministério dos Transportes em 1988. A manutenção 
mínima das pontes continuou após esse ano pelo Ministério das 
Comunicações para ter acesso às torres de micro-ondas, e depois a 
uma linha de fibra ótica, ao longo da rodovia. Mais recentemente, a 
pressão de políticos em Manaus levou à proposta de reconstrução da 
rodovia, ou seja, a construção de uma nova rodovia na mesma rota do 
anterior. No entanto, o EIA tinha falhas gravíssimas [3] e nunca foi 
aprovada. O parecer técnico de IBAMA concluiu: 

  

“…o EIA não reúne as mínimas condições e informações que 
permitam avaliar a viabilidade ambiental do empreendimento… 
mesmo deixando de lado a qualidade técnica do EIA/RIMA, a 
emissão da LP não pode ser efetivada”. ([4], p. 175-176) 

  

Em 2015 um desvio político foi encontrado para permitir a reabertura 
da estrada na prática, embora sem permitir a pavimentação. Foi 
permitido que o órgão ambiental estadual do Amazonas (IPAAM) 
licencia uma “manutenção” do trecho central, conhecido como o 
“meião”, sem o EIA federal. Este programa de manutenção levou ao 
restabelecimento de serviço regular de ônibus a partir de 2017. Agora 
os representantes do Amazonas estão querendo que a pavimentação 
completa seja feita sem EIA 

A BR-319 tem potencial para causar um enorme impacto ambiental e 
social. Nosso grupo de pesquisa no INPA já publicou mais de uma 
dúzia de trabalhos sobre estes impactos, disponíveis aqui. Quase toda 
a discussão da obra, inclusive no EIA não aprovado, tem se limitado à 
faixa de terra ao longo da rodovia em si, mas o impacto vai muito 
mais longe, abrangendo praticamente metade do que sobra da floresta 
amazônica. Ao conectar Manaus ao “arco de desmatamento” em 
Rondônia, atores como grileiros e sem-terra podem ser esperados a 
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migrar para a Amazônia central, e de continuar pela rede de estradas já 
existentes para outras partes do Amazonas e para Roraima [5]. Há 
planos para várias estradas laterais ligadas à BR-319 que levariam os 
desmatadores para além das áreas protegidas que foram criadas ao 
longo da rodovia [6]. Uma dessas estradas planejadas, a AM-366, 
abriria o grande bloco de floresta intacta ao oeste do rio Purus, ligando 
a BR-319 a Coari, Tefé e Juruá. Sendo estradas estaduais, elas seriam 
construídas sem licenciamento federal. 

 

Ataque na sede do Ibama em Humaitá, em 2017 (Fotos reprodução Facebook) 

O incidente em Humaitá em outubro de 2017 mostrou claramente que 
o órgão ambiental estadual não tem nenhuma independência para 
proteger o ambiente quando isto contraria os desejos do governador. 
No caso do Humaitá, garimpeiros com dragas no rio Madeira 
queimaram os escritórios dos órgãos ambientais em Humaitá e, ao 
invés de ser punidos pelo crime, o governador levou o chefe de 
IPAAM para Humaitá e premiou os garimpeiros com a licença que 
eles queriam [7, 8]. As implicações deste precedente são graves, 
incluindo a provável aprovação “a toque de caixa” das estradas 
estaduais que abririam o oeste do Estado do Amazonas aos 
desmatadores vindo da BR-319. 
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A BR-319 é um caso extremo não apenas porque tem alto impacto 
socioambiental, mas também por faltar um raciocínio econômico. 
Diferente de outras obras, nunca foi feito um Estudo de Viabilidade 
para a rodovia. É comum ter projetos de infraestrutura na Amazônia 
com altos impactos, mas, no final, a decisão é quase sempre que a 
obra em questão é importante para a economia do País e, portanto, 
seria feito de qualquer forma. 

O caso da BR-319 é diferente, pois é mais barato transportar os 
produtos entre Manaus e a região Sudeste por água do que pela 
estrada. Uma tese de doutorado na Universidade de São Paulo mostra 
isto claramente: transporte pelo sistema predominante atual de balsas 
carregando carretas até Belém, seguido de transporte rodoviário até 
São Paulo via a rodovia Belém-Brasília, é 19% mais barato que pela 
BR-319, mesmo sem considerar o custo de construir e manter a 
rodovia, enquanto se fosse por cabotagem em navios oceânicos 
transportando containers seria 37% mais barato que o sistema atual 
[9]. 

Mesmo assim, essencialmente todos os políticos em Manaus querem a 
BR-319 (e.g., [10]). Isto, é claro, presume que o custo da rodovia seria 
arcado por contribuintes no País inteiro. É evidente que nenhum deles 
ia querer a estrada se fosse pago pela população de Manaus. 
Ironicamente, além do impacto sobre desmatamento, os problemas 
urbanos de Manaus também devem ser agravados com a abertura para 
migração fácil do resto do País [11]. 

É a abertura de vastas áreas para os processos de desmatamento que, 
ao contrário do discurso político, em grande parte seguem fora do 
controle do governo uma vez iniciados [12, 13]. Isto se soma a 
processos de degradação florestal por meio de exploração madeireira e 
incêndios florestais que vão bem além do processo de desmatamento 
por corte raso. Estes processos juntos aumentam em muito o perigo de 
passar de “pontos de desequilíbrio” (“tipping points”) [14], levando a 
impactos climáticos, biológicos e sociais ainda piores que as 
consequências diretas da rodovia. 
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Caravana de senadores de Rondônia e Amazonas a favor da BR 319, em 2016 (Foto: 
Hudson Braga/Divulgação) 
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 A fotografia que ilustra este artigo é da rodovia  BR-319, que liga os 
estados do Amazonas e Rondônia 

(Foto:PPBIO/CENBAM/Fernando O.G. Figueiredo) 
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